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Senado aprova 13 medidas
provisórias e bate recorde

Reajuste das tabelas de descontos na fonte e das deduções do Imposto de Renda da Pessoa Física está entre as
matérias acolhidas pelo Plenário. Presidente do Senado acredita que foi batido recorde na aprovação de MPs

Treze das 14 medidas provisórias que
ameaçavam obstruir a pauta foram
votadas ontem pelo Plenário do
Senado. Entre as medidas aprovadas
está a que reajusta em 17,5% as
tabelas de descontos na fonte e as
deduções do Imposto de Renda da
Pessoa Física. A alíquota do imposto
para salários superiores a R$ 2.115
será reduzida de 27,5% para 25%.

O Plenário do Senado deu ontem passo decisivo para desobstruir a pauta de votações, o que pode acontecer hoje

O presidente do Senado, Ramez Tebet (D), participou ontem do
simpósio �Educação Infantil: Construindo o Presente�

Tebet: Legislativo deve
estar aberto à sociedade

PÁGINAS 3 A 5

PÁGINA 12

Indicado para Anatel vê teles fora de risco

Comissão de Infra-Estrutura aprovou a
indicação de Luiz Guilherme Schymura (na

foto menor) para presidir a Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel)

Renegociação de
dívida agrícola

será votada hoje
Única MP que ainda tranca a

pauta, renegociação de dívidas
relativas ao Procera deve ser

examinada hoje.

PÁGINA 5

PÁGINA 7
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deve
votar na reunião de hoje, a
partir das 10h, projeto de au-
toria do ex-senador Blairo
Maggi que proíbe instituições
públicas de transferirem para
organizações privadas o direi-
to de propriedade de material
genético vegetal. O relator,
senador Osmar Dias (PDT-
PR), é favorável ao projeto,
que será analisado em caráter
terminativo pela Comissão de
Educação (CE).

Também está na pauta pare-
cer do senador Leomar Quinta-
nilha (PFL-TO) favorável ao pro-
jeto de lei do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) que proíbe a
clonagem de seres humanos e
regulamenta as experiências na
área de engenharia genética com
animais. O autor da proposta
defende, no entanto, que a vo-
tação da matéria seja precedida
por debate público.

Transferência da propriedade de
material genético pode ser proibida

A CCJ também analisa hoje, em
turno suplementar, substitutivo
do senador Romeu Tuma ao pro-
jeto de lei do senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) que classifica como
hediondos os crimes sexuais con-
tra crianças e adolescentes. Cum-
prida a formalidade, a proposta
pode ser dada como definitiva-
mente aprovada pela comissão e
estará em condições de seguir
para votação na Câmara dos De-
putados, caso não haja recurso
contra a decisão apresentado por,
no mínimo, um décimo dos sena-
dores.

Esse também deve ser o proce-
dimento da CCJ quanto ao substi-
tutivo do senador Sebastião Ro-

cha ao projeto de lei do senador
José Sarney (PMDB-AP), aprova-
do na última semana, que institui
a reserva de 20% das vagas de uni-
versidades, concursos públicos e

crédito educativo para negros e
pardos pelos próximos 50 anos.

A CCJ pode votar, na reunião
de hoje, projeto de lei do senador
licenciado Jorge Bornhausen
(PFL-SC) que define regras gerais
para os concursos públicos.

A proposta, que tramita em con-
junto com projetos dos senadores
Pedro Simon e Geraldo Althoff
(PFL-SC), estabelece que a taxa de
inscrição deve ser definida de acor-
do com a remuneração do cargo e
deve ser devolvida caso o concur-
so seja cancelado. O projeto tam-
bém determina que os requisitos
para o concurso, como escolari-
dade mínima e qualificação profis-
sional, só devem ser exigidos na

CCJ analisa projeto que amplia tipos de crimes sexuais contra crianças

Em regime de urgência, os
membros da comissão devem ana-
lisar emenda ao projeto de lei que
regulamenta o uso médico do
silicone. A matéria, que já foi apro-
vada pela Câmara dos Deputados,
tramita paralelamente na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS).

STM
Antes de analisar a extensa pau-

ta de 44 itens, a comissão, presidi-
da pelo senador Bernardo Cabral

(PFL-AM), realizará sabatina do
general do Exército Valdésio Gui-
lherme de Figueiredo, indicado
pelo presidente da República para
ocupar o cargo de ministro no Su-
perior Tribunal Militar (STM). O
relator da indicação é o senador
Romeu Tuma (PFL-SP). A votação
será secreta.

Os senadores da CCJ também
devem votar parecer ao projeto
de decreto legislativo do senador

Proposta é um dos 44 itens da pauta da Comissão de Justiça, que analisa também a proibição
da clonagem humana e a regulamentação de experiência de engenharia genética com animais

Bernardo Cabral preside a CCJ, que se
reúne hoje a partir das 10h

Projeto de Tebet inclui na lista
dos crimes hediondos os cometidos

contra adolescentes

Pedro Simon (PMDB-RS)
que susta decreto do gover-
no federal que autoriza a ci-
são de Furnas e faz altera-
ções na política de energia
nuclear. A matéria é polê-
mica. O relator, senador
Amir Lando (PMDB-RO),
apresentou relatório favo-
rável, e o vice-líder do go-
verno, senador Romero
Jucá (PSDB-RR), voto em
separado, pedindo a rejei-
ção da proposta.

MÁQUINA AGRÍCOLA
Simon também é autor de pro-

jeto de lei determinando que má-
quinas, equipamentos e imple-
mentos agrícolas não possam ser
penhorados. Para o senador, as
garantias nesse sentido conce-
didas pela lei só protegem efeti-
vamente os trabalhadores urba-
nos. O relator da matéria na CCJ,
senador José Fogaça (PPS-RS),
recomenda a aprovação em ca-
ráter terminativo.

posse do candidato, e não na ins-
crição. O relator da matéria, sena-
dor Bello Parga (PFL-MA), é favo-
rável à proposta de Bornhausen,
analisada na CCJ em caráter ter-
minativo.

BINGOS
Os senadores da comissão tam-

bém podem analisar parecer do
senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) favorável ao projeto que aca-
ba com os bingos vinculados a
entidades esportivas. Para o se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR), desde que foram criados pela
Lei Zico, de 1993, os bingos são
alvo de suspeitas de diversos ti-
pos de irregularidades, como la-
vagem de dinheiro.

Pedro Simon é autor de projeto que
susta a cisão de Furnas

Presidente
Ramez Tebet

10h � Recebe Roberto Hashioka Soler, prefeito de
Nova Andradina (MS), acompanhado de vereadores
10h30 � Recebe o deputado Marcos Lima,
acompanhado de representantes do Grupo
Parlamentar do Irã
11h � Recebe Romeu Chapchap, presidente do
Secovi (Sindicato da Habitação)
11h30 � Recebe o Conselho dos Embaixadores
Árabes no Brasil

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP que dispõe sobre a repactuação e o
alongamento de dívidas do Programa Especial de Crédito
para a Reforma Agrária (Procera), entre outros itens.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS que altera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), entre outros.

Logo a seguir �Subcomissão Permanente do Idoso
Pauta: discussão, definição e votação do cronograma
da comissão. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLS que institui cotas para negros em
universidades e órgãos públicos, entre outros. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Subcomissão do Esporte
Pauta: audiência pública com o ministro do Esporte
e Turismo, Caio Luiz de Carvalho. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

10h � Comissão Mista do Centenário de Nascimento
de JK
Pauta: reunião de trabalho. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 7

14h30 � Comissão Mista Especial de Revitalização
do Rio São Francisco
Pauta: Exposição dos funcionários da Embrapa sobre
o uso prático da água. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 7

17h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: exposição de Eleazar de Carvalho Filho,
presidente do BNDES, sobre operação com Globo Cabo.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

17h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul
Pauta: votação e aprovação de atas e relatórios. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19

18h30 � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: audiência pública sobre o caso Arisa/BNB.
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

ESPECIAL

9h � Simpósio, realizado pela Comissão de Educação,
sobre educação infantil. Serão expositores Ângela
Rabelo Barreto, do Fórum de Educação Infantil do Distrito
Federal; Jorge Abraão de Castro, do Ipea; Fernando
Veiga Barros, do Senado; e Carlos Roberto Jamil Cury,
do Conselho Nacional de Educação
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MPs NO SENADO

Os senadores votaram ontem 13
medidas provisórias que ameaçavam obstruir
a pauta de votações. Falta ser votada apenas a

MP que trata da dívida do setor rural, o que deve
acontecer hoje. O presidente do Senado, Ramez
Tebet, comemorou a votação das MPs e disse que o
esforço dos senadores evitará que matérias
importantes deixem de ser analisadas.
� Acredito que, em termos de votação de
medidas provisórias, batemos um recorde.
Votamos 13 das 14 MPs que estavam na pauta �
disse Tebet.
Entre as medidas aprovadas está a que reajusta
em 17,5% as tabelas de descontos na fonte e
deduções do Imposto de Renda da Pessoa Física.
Além disso, foi reduzida de 27,5% para 25%, a
partir do próximo exercício, a alíquota de
imposto para os salários superiores a
R$ 2.115.

O Senado aprovou projeto de
lei de conversão à medida provi-
sória que concede subsídios aos
preços do gás liquefeito de petró-
leo (GLP), para baratear o preço
do botijão de gás para o consumi-
dor de baixa renda por meio do
Programa Auxílio-Gás. O projeto
vai agora à sanção presidencial.

A proposta aprovada também
destina parcela dos recursos fi-
nanceiros oriundos da arrecada-
ção de contribuição de interven-
ção no domínio financeiro à con-
cessão de subvenções aos preços
e ao transporte do álcool combus-
tível, com a finalidade de equalizar
os custos da matéria-prima pro-
duzida nas regiões Nordeste, Su-
deste e Sul do país.

Para o senador Carlos Wilson
(PTB-PE), a medida é essencial
para viabilizar a produção de ál-
cool combustível no Nordeste,
uma vez que seus custos são mais
altos do que nas demais regiões
do país. �Se não fossem atendi-
dos, isso geraria um problema so-
cial de desemprego, com conse-
qüências indesejáveis de êxodo
rural e inchaço das periferias das
cidades�, disse.

A medida provisória que
instituiu o auxílio-aluno no
âmbito do Projeto de Pro-
fissionalização dos Trabalha-
dores de Enfermagem
(Profae) foi aprovada pelo
Plenário. O auxílio resume-se
a uma bolsa mensal no valor
de R$ 30, destinada a custear
despesas com transporte co-
letivo municipal, intermu-
nicipal ou interestadual dos
alunos de enfermagem em
2002 e 2003. A bolsa é integral-
mente paga pela União, por
meio dos Ministérios da Saú-
de, da Educação e da Fazen-
da. O total dos recursos des-
tinados ao benefício até 2004
soma R$ 105 milhões, prove-
nientes de financiamento ob-
tido junto ao Banco Intera-
mericano de Desenvolvimen-
to (BID). A MP vai à promul-
gação.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) lembrou que os
profissionais da área de en-
fermagem são responsáveis
pelo atendimento de doentes
e que seu trabalho não se re-
sume à administração de me-
dicamentos, mas envolve a re-
lação com o paciente, onde
cabe até uma palavra amiga.
Maldaner informou que foi
inaugurada uma escola de
enfermagem em Ibituba (SC)
que já conta com mais de cem
alunos de vários municípios
vizinhos. A bolsa, afirmou, vai
ajudar a minimizar os custos
de quem está aprendendo.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) disse que a medida
tem um grande mérito, pois
existe carência de profissionais
nessa área. Ele informou que
325 mil estudantes serão bene-
ficiados. O senador Tião Viana
(PT-AC) disse que, apesar de
todas as divergências que tem
com o Ministério da Saúde,
reconhece que a MP busca be-
neficiar os estudantes e elevar
a assistência desses profissio-
nais à população. Ele lamen-
tou que o auxílio seja de ape-
nas R$ 30 mensais.

Plenário aprova 13 medidas provisórias

Mediante projeto de lei de
conversão, o Senado aprovou e
enviará à sanção medida insti-
tuindo o Programa Bolsa-Ren-
da, a ser custeado com recur-
sos alocados para ações emer-
genciais de defesa civil, e que
atenderá os agricultores famili-
ares atingidos pela seca nos
municípios em que o governo
federal reconheceu estado de
calamidade ou situação de emer-
gência.

O Senado decidiu que caberá
ao Ministério da Integração Na-
cional a gestão do programa, ca-
bendo-lhe definir o valor do be-
nefício, que poderá ser de até

Com as votações em Plenário, pauta deixa de ser obstruída por MPs

Auxílio para
estudantes de
enfermagem

Álcool e gás de cozinha
contam com subsídios

O senador por Pernambuco
também observou que o preço
mais baixo do botijão de gás para
famílias de baixa renda represen-
ta um programa social de grande
alcance.

COMISSÃO
A senadora Heloísa Helena (PT-

AL) lamentou que o preço do
botijão de gás aumentou mais de
R$ 10 nos últimos meses, mas o
governo federal continua pagan-
do R$ 7,50 por mês de vale-gás
distribuído às famílias pobres. O
botijão de 13 quilos é vendido na
maioria das cidades a R$ 23.

A senadora informou aos sena-
dores que não esteve presente à
votação, no Plenário, da medida
provisória que trata do subsídio
ao preço e ao transporte do álco-
ol porque no mesmo horário es-
tava na Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, participando da
sabatina do futuro presidente da
Agência Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel). Ela sugeriu que
o Congresso discuta em profun-
didade o papel estratégico da pro-
dução de álcool no país, criando
para isso uma comissão de depu-
tados e senadores.

Programa Bolsa-Renda atende
agricultores atingidos pela seca

R$ 60 mensais, a definição de
critérios para determinação dos
benefícios e dos órgãos respon-
sáveis pelo cadastramento da
população, assim como as exi-
gências a serem cumpridas pe-
los beneficiários e as formas de
controle social do programa.

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) disse que políticas com-
pensatórias são muito difíceis de
aplicar quando dissociadas da
realidade local. Ela também pe-
diu que o Senado altere a MP
referente ao seguro-safra, mo-
dificada no Senado e que a Câ-
mara fez voltar ao estipulado
pelo governo.

Desde que a infração pe-
nal tenha repercussão inte-
restadual ou internacional,
a Polícia Federal poderá in-
vestigar crimes de seqüestro,
cárcere privado, extorsão
mediante seqüestro, forma-
ção de cartel e violação de
direitos humanos. A decisão
foi tomada ontem pelo Sena-
do ao aprovar a conversão
de medida provisória em
projeto de lei que agora vai
à sanção.

O projeto estabelece que a
ação da Polícia Federal se
produzirá sem prejuízo da
responsabilidade dos órgãos

de segurança pública, em es-
pecial das polícias Civil e Mi-
litar dos estados. No crime
de seqüestro, a Polícia Fede-
ral entrará na investigação
quando o criminoso for im-
pelido por motivação políti-
ca ou quando praticar o cri-
me em razão da função pú-
blica exercida pela vítima.

Foi decidido que, na inves-
tigação dessas infrações pe-
nais, a Polícia Federal pode-
rá proceder à apuração de
outros casos, desde que re-
queira tal providência ao
ministro da Justiça, em re-
presentação fundamentada.

Carlos Wilson:
med i da

v iab i l i za
produção de

álcool

Heloísa
lamenta o
aumento nos
preços do gás
de cozinha

Polícia Federal investiga
crimes de maior repercussão
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Áreas atingidas por enchentes recebem recursos
O Senado aprovou medida pro-

visória abrindo crédito extraordi-
nário no valor de R$ 13 milhões
em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, para ações emer-
genciais de defesa civil em dez mu-
nicípios da Baixada Fluminense e
da região serrana do estado do
Rio de Janeiro, vítimas de enchen-
tes.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) protestou contra a
demora na liberação dos recur-
sos, uma vez que a calamidade �
que deixou 2 mil pessoas desabri-
gadas, 55 mortas e 28 desapareci-
das � ocorreu em dezembro do
ano passado. Ele defendeu a ime-

diata aprovação de projeto de sua
autoria que cria o Fundo Emer-
gencial para Uso Civil, dotado de

recursos que podem ser liberados
sem burocracia e sem demora,
assim que ocorrerem calamida-

des. �Elas não avisam quando vão
chegar, por isso precisamos estar
sempre preparados�, afirmou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) lembrou que os recur-
sos para atender às inundações
da região de Fortaleza (CE), ocor-
ridas em março do ano passado,
levaram um ano inteiro para ser
liberados. �A natureza se vingou
e, no corrente ano, novas enchen-
tes aconteceram no mesmo mês
de março�, disse. Os senadores
Emilia Fernandes (PT-RS) e Ney
Suassuna (PMDB-PB) concorda-
ram com a necessidade de se le-
var mais a sério as necessidades
de municípios que enfrentam se-

cas e enchentes, tomando medi-
das imediatas de atendimento.

Numa segunda votação, o Se-
nado aprovou também medida
provisória abrindo crédito extra-
ordinário de R$ 2,8 milhões, no
Orçamento de Investimentos para
2001, em favor de empresas esta-
tais. Esses recursos são oriundos
das próprias empresas, de repas-
ses da controladora e de opera-
ções de crédito. O Orçamento de
Investimentos dessas empresas
ficará reduzido em cerca de R$1,8
bilhão no mesmo exercício.

Como não receberam emendas,
as duas medidas provisórias vão
à promulgação.

Casildo Maldaner pede criação do Fundo Emergencial para Uso Civil
e Lúcio Alcântara lembra demora no socorro a Fortaleza

Medida provisória abrindo cré-
dito extraordinário de R$ 115 mi-
lhões em favor dos Ministérios dos
Transportes e da Integração Na-
cional foi aprovada ontem pelo
Senado e vai agora à promulga-
ção. Os recursos serão aplicados
na manutenção da malha rodovi-
ária federal e em ações emergen-
ciais de defesa civil.

O governo informou que o di-

Manutenção de estradas e defesa
civil têm crédito de R$ 115 milhões

nheiro necessário à abertura des-
se crédito resultará da anulação
parcial de reserva de contingên-
cia. Informou também que o sal-
do apurado das dotações orça-
mentárias consignadas ao Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER) será remane-
jado para o Departamento Nacio-
nal de Infra-Estrutura de Trans-
portes (Dnit).

Norma de tributação dos planos
de benefícios de caráter previden-
ciário prevista em medida provisó-
ria editada em janeiro deste ano foi
aprovada ontem pelo Senado. Se-
gundo o texto, a opção pelo regime
especial de tributação criado por
outra MP (de setembro do ano pas-
sado), feita por entidade de previ-
dência complementar, sociedade se-
guradora ou administrador do Fun-
do de Aposentadoria Programada
Individual, instituído neste ano, pro-
duzirá efeitos a partir do trimestre-
calendário da opção até 31 de de-

Definida tributação especial
para previdência complementar

zembro do ano-calendário.
Pela decisão, essa norma se apli-

cará inclusive às hipóteses de en-
tidades de previdência resultan-
tes de cisão, incorporação e fu-
são. Quando houver transferên-
cia de participante de plano de be-
nefícios de caráter previdenciário
para outro da mesma espécie,
operado pela mesma ou outra en-
tidade, será mantida para o parti-
cipante transferido, como data de
ingresso, aquela de sua admissão
no plano original. O texto agora
vai à promulgação.

O Senado aprovou ontem medi-
da provisória que extinguiu, a par-
tir de 1º de fevereiro deste ano, a
gratificação de produção suplemen-
tar devida aos servidores da Impren-
sa Nacional. Agora esses servidores
terão direito à Gratificação de De-
sempenho Técnico-Administrativa,
instituída neste ano.

Foi também decidido que, haven-
do diferença entre o valor da grati-
ficação de produção suplementar,
que correspondia a R$ 1.241,07 (ex-
purgados os períodos em que ocor-
reram paralisações naquele órgão)

Com a aprovação de medida
provisória que agora vai à promul-
gação, o Senado concordou com
a criação do Mercado Atacadista
de Energia Elétrica (MAE), pessoa
jurídica sem fins lucrativos,
submetido a regulamentação e fis-
calização da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), a ser in-
tegrado por agentes vinculados
aos serviços de energia.

A iniciativa tem por finalidade
viabilizar as transações de com-
pra e venda de energia elétrica
nos sistemas interligados. A regu-
lamentação prevista pela MP de-
verá abranger a instituição da con-
venção de mercado, o estabeleci-
mento de suas regras e procedi-
mentos, a definição de normas de
funcionamento e os mecanismos
de proteção aos consumidores.

Ficou ainda definido que a com-
pra e venda de energia elétrica
que não for objeto de contrato bi-
lateral será realizada a preços de-
terminados, conforme as regras
do mercado. O texto diz também
que são órgãos do MAE a assem-
bléia geral, o conselho de admi-
nistração e a superintendência.

Aprovado mercado
atacadista de

energia elétrica

O Plenário do Senado aprovou
ontem a medida provisória que
adia para junho deste ano a co-
brança da Contribuição para o De-
senvolvimento da Indústria Cine-
matográfica (Condecine), inciden-
te sobre veiculação, produção, li-
cenciamento e distribuição de fil-
mes e vídeos comerciais; e para
março a Condecine que incide
sobre pagamento, crédito, empre-

Adiada cobrança de contribuição
para indústria cinematográfica

go, remessa ou entrega a produ-
tores, distribuidores ou interme-
diários estrangeiros e importado-
res nacionais de filmes e vídeos
de outros países.

O Plenário rejeitou a emenda
do deputado relator, Maurílio
Ferreira Lima (PMDB-PE), que
criava também mecanismos de
defesa para os filmes publicitári-
os brasileiros.

e o valor médio da nova gratifica-
ção, observado ainda o nível de cada
servidor, será ela paga como
complementação.

Durante a votação, o senador
José Fogaça (PPS-RS) argumentou
que essa matéria jamais poderia ser
objeto de medida provisória. Em
sua opinião, essa é a razão pela qual
as MPs se avolumam e emperram a
pauta do Senado. Ele disse que a
iniciativa era justa, mas não tinha
relevância nem urgência. O presi-
dente do Senado, Ramez Tebet,
apoiou a tese de Fogaça.

Gratificação de servidores da
Imprensa Nacional é substituída

O Senado aprovou medida
provisória que permite a pes-
soas físicas e jurídicas isentas
do Imposto de Renda, ou su-
jeitas ao regime tributário do
Simples, pagarem 10% de
alíquota do IR incidente so-

bre os ganhos líquidos com
ações, sem alienação, em 2001.
A MP, editada no final de 2001,
fixou o prazo do pagamento em
até 31 de janeiro de 2002.

O cálculo do imposto a pagar
terá como base a diferença, para

mais, do valor médio da ação na
Bolsa de Valores de São Paulo
em dezembro de 2001 (ou no
mês mais próximo, caso não te-
nha havido pregão em dezem-
bro) e seu custo médio de com-
pra. A Secretaria da Receita Fe-

deral vai divulgar relação com
os preços das ações negociadas
pela Bolsa de Valores de São
Paulo em dezembro.

A medida provisória incluiu
mecanismos para evitar pres-
sões de venda em dezembro,

Isentos de IR ou enquadrados no Simples pagam 10% sobre ganhos com ações
como forma de fugir do au-
mento da alíquota de 10% para
20%. Os fundos fechados de
pensão ficam isentos da Con-
tribuição sobre Lucro Líquido
(CSLL) sobre os ganhos obti-
dos a partir de janeiro de 2002.
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MPs NO SENADO

A senadora Marina
Silva (PT-AC) disse
que o ex-governador
do Distrito Federal
Cristovam Buarque
(PT) está sendo víti-
ma de uma �ética de
ocasião� por parte
do Tribunal Regional
Eleitoral do DF, que
condenou Cristovam
a três meses de tra-
balhos comunitários e multa de
R$ 360 sob a acusação de �deso-
bediência a ordens da Justiça
Eleitoral�. A condenação impli-
ca inelegibilidade por três anos.

Marina lembrou que em abril de
1998 o PMDB-DF ingressou no TRE
com representação pedindo sus-
pensão da propaganda instituci-
onal do governo do Distrito Fede-
ral, alegando que estava sendo usa-
do o slogan �Governo Democráti-
co e Popular�, o que caracteriza-
ria promoção pessoal do gover-
nador e propaganda antecipada.

� O então presidente do PMDB
do DF, deputado distrital Luiz Es-
tevão, instituiu a prática de
�judicializar� a política, transfe-
rir para o Judiciário as divergên-
cias com o governador.  O TRE
atendeu à liminar e suspendeu a
propaganda, o que foi depois mo-
dificado pelo Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), que manteve no

entanto a proibição
do uso do slogan.

Marina disse que
em julho de 98, o
PMDB entrou com
outra representação
no TRE, que conce-
deu liminar, ordenan-
do a retirada de todas
as placas de obras do
governo do Distrito
Federal. Novamente a

decisão foi modificada pelo TSE,
que admitiu as placas, mas proi-
biu o uso de símbolos ou expres-
sões que identificassem candida-
tos à reeleição, como o eram
Cristovam e o presidente da Re-
pública, Fernando Henrique Car-
doso.

A senadora informou que
Cristovam determinou ao secre-
tário de Comunicação Social que
cumprisse a determinação, o que
não aconteceu com o presidente
da República. Em diligências, o
TRE identificou um cumprimen-
to apenas parcial, considerou
que Cristovam teria que ter che-
cado em seu próprio carro, e
condenou o governador.

Segundo Marina, a condenação
nem poderia ter acontecido, por-
que houve prescrição. Ela espe-
ra que o TSE julgue os recursos a
tempo de permitir a candidatura
de Cristovam ao Senado Federal.

O projeto de conversão de me-
dida provisória (MP), que reajus-
ta as tabelas de descontos na fon-
te e deduções do Imposto de Ren-
da da Pessoa Física, foi mais um
dos itens aprovados ontem pelo
Plenário. A matéria, que vinha sen-
do disciplinada por meio de me-
dida provisória desde janeiro, já
foi aprovada na Câmara e vai ago-
ra à sanção presidencial.

Com a correção, a Tabela Pro-
gressiva Mensal prevê desconto
zero para quem ganha até R$
1.058, contra os R$ 900 vigentes
para a declaração apresentada em
2002, relativa ao ano-base 2001.
Para quem ganha de R$ 1.058 até
R$ 2.115, a alíquota de desconto
é de 15%. Acima de R$ 2.115, a
alíquota sobe para 27,5%. A Tabe-
la Progressiva Anual prevê
alíquota zero para ganhos até R$
12.696; 15% para ganhos entre R$
12.696,01 e R$ 25.380;  e 27,5% pa-
ra ganhos acima de R$ 25.380.

O Senado está lim-
pando a pauta, traba-
lhando dentro do Re-
gimento e de acordo
com a vontade sobe-
rana do Plenário, afir-
mou o presidente do
Senado, Ramez Tebet,
em entrevista ontem,
após a votação de 13
medidas provisórias.
�Acho que nunca se
votaram tantas medidas provisó-
rias em um dia só�, afirmou.

Tebet lembrou que ficou faltan-
do votar uma MP, que as lideran-
ças concordaram em deixar para
hoje, uma vez que há requerimen-
tos para modificação de texto.

Sobre a proposta de emenda

Para Marina, Cristovam foi
vítima de �ética de ocasião�

constitucional (PEC)
que prorroga a co-
brança da CPMF, Ra-
mez Tebet afirmou
que, assim que a maté-
ria chegar ao Senado,
será posta em votação.

� Terá que ser segui-
do o rito; os interstícios
só poderão ser even-
tualmente quebrados
se houver acordo unâ-

nime das lideranças � disse, lem-
brando que, por enquanto, está
prevista tramitação normal.

A PEC da CPMF será primeiro
examinada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e deverá levar entre 45 e 60
dias para ir a Plenário, segundo

Tebet. Ele acredita que a matéria
será votada por todos os partidos,
sem qualquer  obstrução, cada um
seguindo sua posição.

Em relação à escolha do candi-
dato do PMDB a vice-presidente da
República, na chapa de José Serra
(PSDB-SP), Tebet disse que �para
tudo há um momento certo�.

� É um processo de conversa-
ção política e não acredito que
saia um nome assim tão rapida-
mente � afirmou.

Ao encerrar a sessão, Tebet pa-
rabenizou  os senadores pelo êxi-
to dos trabalhos. �Acredito que,
em termos de votação de medi-
das provisórias, batemos um re-
corde. Votamos 13 das 14 MPs que
estavam na pauta�, disse.

A Medida Provisó-
ria nº 24, de 2002, que
trata da repactuação
e alongamento das
dívidas contratadas
no Programa Especi-
al de Crédito para a
Reforma Agrária
(Procera), tranca a
pauta de votação do
Senado de hoje, caso
não seja o primeiro
item a ser votado. Mesmo tendo
votado 13 MPs ontem, o Plenário
não deliberou sobre a matéria re-

O projeto de lei de
conversão trouxe
modificações em rela-
ção à MP. A mais im-
portante delas é a re-
tirada do texto do au-
mento na alíquota re-
ferente à renda de
profissionais liberais e
empresas prestadoras
de serviço. O governo
havia aumentado essa
alíquota como forma de compen-
sar a perda na arrecadação gera-
da pelo reajuste da tabela de pes-
soa física.

O relator adjunto, nomeado pela
Mesa do Senado, Paulo Souto (PFL-
BA), disse que o projeto veio cor-
rigir uma injustiça, com a atualiza-
ção da tabela. Segundo ele, a Re-
ceita aplicava uma tributação
disfarçada sobre o Imposto de
Renda da Pessoa Física, mas o go-
verno atendeu aos apelos dos con-
tribuintes e concordou com um

reajuste de 17,5%.
O autor da propos-

ta original, senador
Paulo Hartung (PSB-
ES), lembrou que o
congelamento da ta-
bela do IR durou mais
de seis anos. �O que
era arrecadação, vi-
rou confisco�, afir-
mou. Ele disse estar
parcialmente satisfei-

to, pois em sua proposta o reajus-
te da tabela era de 35%, mas sali-
entou que a aprovação desse pro-
jeto é a primeira vitória dos con-
tribuintes frente à Receita Fede-
ral. Hartung disse ainda que essa
vitória representa a abertura de
uma janela para a reestruturação
do sistema tributário brasileiro.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) afirmou que o projeto apro-
vado também representa um re-
trocesso por não observar o prin-
cípio da progressividade.

ferente ao Procera,
que ainda aguarda ne-
gociações com o go-
verno.

O relator, senador
Jonas Pinheiro (PFL-
MT), informou que o
ministro-chefe da Casa
Civil da Presidência da
República, Pedro Pa-
rente, o convocou
para uma reunião na

manhã de hoje, para tratarem do
texto da medida provisória que
agora tranca a pauta do Senado.

De acordo com o parlamentar,
alguns itens da MP nº 9, de 2002
� já aprovada pelo Congresso e
que trata do mesmo assunto �,
serão vetados pelo presidente
Fernando Henrique Cardoso. Es-
ses itens serão corrigidos e in-
cluídos na MP nº 24.

Votada a medida provisória, o
Senado poderá deliberar sobre o
restante da pauta, como a propos-
ta de emenda à Constituição (PEC)
que permite a participação do
capital estrangeiro nas empresas
de comunicação.

Renegociação de dívidas do Procera fica para hoje

Senado está limpando a pauta, diz Tebet

Tabelas do Imposto de Renda são reajustadas

Ramez Tebet: Plenário
bateu recorde ao votar

13 MPs da pauta

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem o ministro
da Justiça, Miguel Reale Júnior, que
admitiu que os efeitos da verticali-
zação das coligações podem �com-
plicar o processo eleitoral�, mas
considerou difícil, do ponto de vista
jurídico, anular a decisão do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) por
decreto legislativo.

� Acho difícil mudar a situação,
pois o decreto legislativo, na mi-
nha visão, só revoga excessos pra-

ticados em atos normativos do Exe-
cutivo e não do Judiciário. E, como
a interpretação dada pelo TSE so-
bre coligações não tem vinculação,
os juízes eleitorais e os Tribunais
Regionais Eleitorais poderão ter
entendimentos diversos� afirmou.

Segundo Reale, Tebet manifes-
tou preocupação com prejuízos
para a imagem dos partidos políti-
cos caso sejam lançadas candida-
turas apenas para fazer constar,
contornando as novas normas.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, deu posse ontem ao novo
senador pelo Ceará, Reginaldo
Duarte, que integrará a bancada
do PSDB. Ele substitui o senador
Luiz Pontes (PSDB-CE) que solici-
tou licença para tratamento de
assuntos pessoais.

Reginaldo Duarte prestou o ju-

Ministro considera difícil
anular a decisão do TSE

Reginaldo Duarte
passa a integrar
bancada do PSDB

ramento de praxe, prometendo
guardar a Constituição e trabalhar
pela união e integração do país.

Novo senador pelo
Ceará, Reginaldo Duarte

substitui Luiz Pontes

Reajuste aprovado é a
primeira vitória, diz

Paulo Hartung

Jonas Pinheiro terá
reunião hoje com

Pedro Parente

Marina espera que
TSE acolha recurso

nos prazos eleitorais
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O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) denunciou ontem a
morte de seis garimpeiros e um
índio no município de Espigão
d�Oeste  (RO). Segundo disse, uma
das causas dos conflitos é a não-
aprovação, pela Câmara dos De-
putados, de projeto de lei de au-
toria do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) que regulamenta a ex-
ploração das riquezas nas terras
indígenas. A matéria já foi apro-
vada pelo Senado há mais de seis
anos, afirmou o senador.

Sem uma legislação específica
sobre o assunto, observou, alguns
líderes indígenas cintas-largas au-
torizaram, mediante cobrança de
pedágio, a instalação de um ga-
rimpo em suas terras. De acordo
com o senador, o acordo moti-
vou �um entra-e-sai� de garimpei-
ros na área, intensificando os con-
flitos entre brancos e índios.

O resultado foi o assassinato do
índio cinta-larga César, que teve

uma de suas mãos decepadas.
Embora a ocorrência tenha sido
registrada e algumas investigações
realizadas, a polícia ainda não
conseguiu chegar ao responsável
pela morte, informou o senador.
Das seis mortes de garimpeiros,
quatro já foram desvendadas e
dois dos autores estão sendo pro-
cessados.

� Nesta semana a situação se

agravou com a prisão dos caci-
ques cintas-largas Noçoca Pio e
Alzak, funcionários da Funai. Na
segunda-feira, foi preso o cacique
cinta-larga João, conhecido como
João Bravo, por ordem de um juiz
federal. As prisões foram motiva-
das pela autorização que caciques
deram para a entrada de garim-
peiros sob pagamento de pedágio,
afirmou Moreira Mendes.

A preocupação do senador é
que, devido às prisões, os confli-
tos entre garimpeiros e índios se
intensifiquem. Moreira Mendes
fez apelo à Câmara para que o
projeto de Romero Jucá seja co-
locado logo em votação.

� O que acontece hoje é o des-
vio da atividade, a corrupção, a
sonegação de impostos e, para
tristeza de todos nós, a perda de
vidas humanas, como tem ocor-
rido no município de Espigão
d�Oeste, na área indígena cinta-
larga � lamentou.

Moreira quer exploração de
terra indígena regulamentada

A inexistência de lei para a atividade econômica, disse, já provocou
várias mortes em conflitos entre índios e garimpeiros em Rondônia

Das 13 matérias em pauta na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), sete tratam de questões
relacionadas à saúde humana e
animal. Hoje, a partir das 9h, a
comissão deve colocar em discus-
são projetos que dispõem sobre
as técnicas de reprodução assisti-
da, atendimento preferencial a
idosos, gestantes, deficientes e
crianças no Sistema Único de Saú-
de (SUS) e a obrigatoriedade de
realização de exames para diag-

A criação de agências regu-
latórias no setor de saúde e a ame-
aça de �inampização� do Ministé-
rio da Saúde foram abordadas
ontem pelo senador Tião Viana
(PT-AC). Ele leu em Plenário arti-
go do médico de saúde pública
Luiz Carlos Romero, consultor
legislativo do Senado, publicado
no boletim Debater.

Para o consultor, �com a cria-
ção de um conjunto de agências
� Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), Agência Naci-
onal de Saúde Suplementar (ANSS)

nóstico precoce da fenilcetonúria
e do hipotireoidismo congênito.

De iniciativa do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), a proposta
que regulamenta a reprodução
assistida, envolvendo inseminação
artificial e fertilização in vitro,
pode ser aprovada na forma de
substitutivo do senador Tião Via-
na (PT-AC).

O projeto da Câmara que con-
cede prioridade a idosos, gestan-
tes, deficientes e crianças de pri-

meira idade na marcação de con-
sultas e realização de exames em
unidades do SUS também recebeu
substitutivo, de autoria do sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA). Já
o projeto que torna obrigatória a
realização do �teste do pezinho�
nos recém-nascidos, exame para
o diagnóstico precoce da fenil-
cetonúria e do hipotireoidismo
congênito, recebeu parecer con-
trário do senador Geraldo Althoff
(PFL-SC).

e, agora, a Agência Federal de Pre-
venção e Controle de Doenças
(Apec) �, concluiu-se um proces-
so que vinha sendo urdido desde
1988: a �inampização� do Ministé-
rio da Saúde�. A criação dessas
agências, afirmou, retirou do mi-
nistério competências de regula-
ção, fiscalização e execução de ser-
viços de saúde pública, sobrando
para a pasta as atribuições do anti-
go Instituto Nacional de Assistên-
cia Médica e Previdência Social
(Inamps), que são assistência mé-
dica e farmacêutica.

A �inampização�, disse, conti-
nua ao se manter o financiamen-
to do sistema com o pagamento
de procedimentos. Assim, o ser-
viço que não for caracterizado
como procedimento não tem co-
mo ser remunerado. O consultor
citou os laboratórios de saúde pú-
blica, que se restringem a fazer
exames de fezes, urina e sangue,
em vez de testes necessários ao
controle de doenças.

Segundo Moreira Mendes, os conflitos
se intensificaram esta semana
na área indígena cinta-larga

Viana vê �inampização�
do Ministério da Saúde

CAS analisa projeto sobre reprodução assistida

Viana mostrou
artigo que
analisa a
criação de
agênc ia s

A Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defe-
sa Nacional (CRE) ana-
lisou ontem carta envi-
ada pela esposa do se-
nador colombiano Luís
Eladio Pérez Bonilla,
em que ela solicita um
pronunciamento em
favor da libertação das
autoridades seqüestradas pelas
Forças Armadas Revolucionárias
da Colômbia (Farc).

O presidente da CRE, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), pro-
pôs a redação de um documento
expressando o repúdio do Sena-
do Federal às práticas violentas
das Farc, bem como do governo
e dos grupos paramilitares de di-
reita que também atuam naquele
país. A minuta do documento
será apreciada pelos integrantes
da CRE na próxima terça-feira.

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS) co-
memorou a assinatura
de contrato entre os
governos da Espanha e
do estado do Rio Gran-
de do Sul para execu-
ção de estudos de via-
bilidade do Programa
de Recuperação e De-
senvolvimento da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Santa Maria. O go-
verno espanhol destinará cerca de
R$ 580 mil aos estudos, sem a ne-
cessidade de contrapartida e a
fundo perdido.

Os trabalhos, explicou Emilia
Fernandes, deverão identificar o

O senador Carlos Pa-
trocínio (PTB-TO) de-
fende a redução do re-
cesso parlamentar de
92 para 60 dias, em vez
de apenas 45, confor-
me estabelece a pro-
posta de emenda cons-
titucional de autoria do
então senador Jader
Barbalho. Patrocínio observou
que a fixação de um recesso de
dois meses é uma medida menos
drástica.

A iniciativa de Patrocínio esta-
belece que o Congresso se reuni-
rá, anualmente, de 20 de janeiro a

Jefferson relatou
encontro que teve na
semana passada com
o ministro das Rela-
ções Exteriores, Cel-
so Lafer, juntamente
com os senadores
Roberto Saturnino
(sem partido-RJ) e
João Alberto Souza

(PMDB-MA).
 No encontro, Celso Lafer ex-

plicou as tentativas realizadas
pelo governo brasileiro para im-
pedir a saída de José Maurício
Bustani da direção geral da Or-
ganização para a Proscrição de
Armas Químicas (Opaq), por
pressão do governo norte-ame-
ricano. O presidente da CRE
acrescentou que, no caso de o
Itamaraty liberá-lo, Bustani po-
derá contar o que aconteceu na
próxima reunião da comissão.

Comissão votará repúdio a atos
das Farc e grupos paramilitares

30 de junho e de 1º de
agosto a 20 de dezem-
bro. Ele disse concor-
dar com o espírito da
PEC, que em razão de
sua emenda voltou ao
exame da Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

O senador reconhe-
ceu que a opinião pública está exi-
gindo maior agilidade na votação
dos projetos, muitos deles apre-
sentados justamente para atender
a situações emergentes, �cuja so-
lução é dificultada pela longa au-
sência dos congressistas�.

Patrocínio propõe redução
do recesso para 60 dias

que é necessário para
evitar as cheias que
durante o inverno atin-
gem os municípios lo-
calizados nas margens
do rio. Também serão
realizados estudos so-
bre o uso das águas do
rio para irrigação, prin-
cipalmente nas cultu-

ras de arroz, milho, soja e frutas.
� O governo do Rio Grande do

Sul tem consciência e compromis-
so com aquela região e tem se
empenhado em desenvolver polí-
ticas em várias áreas, em direção
a mudanças do perfil socioeco-
nômico e cultural � ressaltou.

Emilia destaca estudos para
recuperação do Rio Santa Maria

Redação do documento
foi proposta por
Jefferson Péres

 Emilia destacou
assinatura de

contrato com Espanha

 Patrocínio apresentou
emenda a proposta

sobre o assunto
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A Comissão Especial do Rio São Francisco realiza às 14h30 de hoje
reunião para ouvir o chefe-geral da Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) de Sete Lagoas (MG), Antônio Bahia Filho, e o
pesquisador Derli Prudente Santana. Eles debaterão o uso prático da água
e a sua eficiência para a irrigação.

A comissão faz o acompanhamento e a avaliação do projeto de conser-
vação e revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. A
reunião será na sala 7 da Ala Senador Alexandre Costa, no Anexo II.

A comissão mista especial do centenário de nascimento de Juscelino
Kubitschek deve se reunir às 10h de hoje para discussão e apresentação
de propostas ligadas à preparação de eventos que serão promovidos em
homenagem ao ex-presidente da República e fundador de Brasília.

Instalada no início do mês, a comissão tem como presidente o depu-
tado Paulo Octávio (PFL-DF), como vice-presidente o senador Arlindo
Porto (PTB-MG) e como relator o senador Francelino Pereira (PFL-MG). A
reunião será realizada na sala 7 da Ala Senador Alexandre Costa.

Comissão discute propostas para o
centenário de Juscelino Kubitschek

Senadores debatem com técnicos
da Embrapa eficiência na irrigação

As empresas de tele-
comunicações estão
enfrentando �uma bai-
xa taxa de rentabilida-
de�, mas �não há risco
de insolvências�, garan-
tiu aos senadores da
Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura (CI)
o engenheiro Luiz Gui-
lherme Schymura de
Oliveira, indicado pelo
presidente da Repúbli-
ca para o cargo de pre-
sidente da Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel).

Ele foi sabatinado por mais de
duas horas e, no final, seu nome
foi aprovado por 19 votos favorá-
veis, dois contrários e uma abs-
tenção. Os líderes governistas pre-
tendem aprovar o nome de Schy-
mura no Plenário na próxima se-
mana.

Questionado, o engenheiro não
admitiu aumento de tarifas para
o setor, mas ponderou que as em-
presas estão cobrando preços
abaixo do que a lei autoriza. �O
setor não enfrenta problemas fi-
nanceiros� e apenas �poucas em-
presas� estariam com situação fi-
nanceira �não muito boa�.

O senador Álvaro
Dias (PDT-PR) infor-
mou que encami-
nhou ofícios aos mi-
nistros dos Transpor-
tes, João Henrique de
Almeida Souza, e do
Trabalho e Emprego,
Paulo Jobim Filho, so-
licitando que o Sin-
dicato Nacional de
Transportadores Ro-
doviários Autônomos (Sindican)
seja impedido de monopolizar o
transporte de veículos no estado
do Paraná.

Com sede em São Paulo, o Sin-
dican não admite que caminhonei-
ros do Paraná transportem veícu-
los das fábricas de São Bernardo
do Campo (SP), denunciou o se-
nador. No entanto, ressaltou, não
há nenhum tipo de restrições em
relação aos caminhoneiros
paulistas que transportam carros
da Renault produzidos no Paraná.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem o presiden-
te da Associação Brasileira de Ata-
cadistas e Distribuidores de Pro-
dutos Industrializados (Abad),
Paulo Herminio Pennacchi, e pro-
meteu apoio às propostas que vi-
sam aumentar a segurança do
transporte de cargas no país.

Os senadores Álvaro Dias (PDT-
PR) e Moreira Mendes (PFL-RO)
acompanharam a audiência. Tam-
bém participaram os presidentes
das associações regionais de ata-

O senador Renan
Calheiros (PMDB-AL)
homenageou o acadê-
mico Pontes de Mi-
randa, que, se estives-
se vivo, teria comple-
tado ontem 110 anos.
Em virtude de com-
promissos em Brasília,
Calheiros não pôde
participar das cerimô-
nias de homenagem ao jurista rea-
lizadas em Alagoas.

Advogado, matemático, jorna-
lista, filósofo, sociólogo, antropó-
logo, magistrado, professor, poe-

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) realiza hoje, a partir das
18h30, audiência sobre o descumprimento de decisão judicial que de-
terminou o pagamento de indenização pelo Banco do Nordeste do Brasil
(BNB) à empresa Agroindustrial e Reflorestadora Ltda. (Agrima).

Participarão o presidente do Sindicato dos Bancários do Ceará, Tomaz
Silva; o ex-diretor do BNB Jefferson Albuquerque; o deputado estadual
(CE) João Alfredo Telles; e o presidente da Agrima, Antonio José Nóbrega.

CFC realiza audiência sobre
decisão judicial contra o BNB

cadistas e distribuidores. Tebet
disse que a reforma tributária,
reivindicada pelos dirigentes das
entidades, dificilmente será apro-
vada neste ano.

Também foram recebidos pelo
presidente do Senado o governa-
dor de Santa Catarina, Esperidião
Amin, acompanhado pelo sena-
dor Gerado Althoff (PFL-SC), o
ministro do Trabalho e Emprego,
Paulo Jobim Filho, e o presidente
da Caixa Econômica Federal, Val-
dery Albuquerque.

Álvaro Dias afir-
mou que essa não é a
primeira tentativa do
sindicato de impedir
caminhoneiros de
outros estados de
transportar veículos.
Os caminhoneiros do
Espírito Santo foram
obrigados a criar um
sindicato para defen-
der seus interesses.

Na época em que a maioria dos
carros importados chegava ao
Brasil pelo Porto de Vitória, o
Sindican alegou que só os cami-
nhoneiros paulistas, filiados ao
sindicato, poderiam fazer o trans-
porte.

� Essa tentativa de invasão do
Paraná por um sindicato com sede
em São Paulo está provocando in-
dignação, revolta, desemprego e
manifestações que acabam, la-
mentavelmente, em violência �
alertou o senador.

ta e diplomata, Pon-
tes de Miranda ocu-
pou a cadeira no 7 da
Academia Brasileira
de Letras. Seu primei-
ro livro, À Margem
do Direito, foi escri-
to em 1909, antes
mesmo de o jurista
ter concluído o cur-
so na Faculdade de

Direito do Recife, informou Re-
nan Calheiros.

� Defensor apaixonado dos di-
reitos humanos, desde cedo pro-
pagou a igualdade entre homens

e mulheres, afirmando que em
matéria de sexo tudo nos une e
nada nos separa, inclusive no pla-
no dos méritos, das prerrogativas
e dos deveres. Paladino da liber-
dade e da democracia, não hesi-
tou em recusar o posto de embai-
xador brasileiro na Alemanha, por
discordar dos métodos de Hitler
� lembrou o senador.

Pontes de Miranda, informou
Calheiros, escreveu O Tratado de
Direito Privado, condensado em
60 volumes. Ele escreveu também
sobre sociologia, filosofia, mate-
mática e ciência política.

O problema, na opinião de Schy-
mura, pode levar as empresas a
não investirem no futuro. Ele in-
formou que a fusão de companhi-
as de telecomunicações pode ser
um dos caminhos para redução
de custos do setor, mas essa solu-
ção só será possível a partir de
julho do próximo ano, conforme
a legislação.

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) disse que houve nos
últimos dias informações sobre
dificuldades do setor, com a di-
vulgação de documento de uma
empresa de telecomunicações. O
presidente indicado da Anatel
opinou que a solução para os
problemas do setor não deve re-

presentar aporte de di-
nheiro do governo nas
empresas.

José Eduardo Dutra
(PT-SE) disse temer que
�essa história de baixa
rentabilidade� acabe le-
vando a grandes fusões,
o que transformaria o
antigo monopólio estatal
em monopólio privado
nas telecomunicações.

O senador Roberto Sa-
turnino (sem partido-RJ)

teme que, no final, �ou a Anatel dá
aumento de tarifas ou o povo fica
sem telefones�. Gerson Camata
(PMDB-ES) reconheceu os gran-
des avanços da privatização.
Benício Sampaio (PPB-PI) questi-
onou se a fusão de empresas não
irá reduzir a competitividade no
setor. Heloísa Helena (PT-AL) quis
saber quantas empresas encon-
tram-se sob risco. �Não há risco de
insolvências�, respondeu o enge-
nheiro.

A senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR), relatora da mensa-
gem presidencial com a indica-
ção, destacou que Schymura pos-
sui formação acadêmica e experi-
ência profissional para o cargo.

Indicado para a Anatel
descarta insolvência de teles

Luiz Guilherme Shymura teve o nome aprovado pela Comissão de
Infra-Estrutura para a presidência da Agência Nacional de Telecomunicações

Calheiros homenageia Pontes de Miranda

Calheiros lembrou
os 110 anos de

nascimento do jurista

O engenheiro Schymura (E) foi sabatinado ontem pela CI por
mais de duas horas. Sua indicação vai agora ao Plenário

Tebet recebe representantes
de atacadistas e distribuidores

Álvaro pede medidas em favor
de caminhoneiros do Paraná

Álvaro: sindicato em São
Paulo quer monopolizar
o transporte de veículos

O presidente do Senado prometeu a representantes de empresários
atacadistas apoio a propostas de proteção ao transporte de cargas
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Cerca de 20 mil morado-
res de 24 municípios e lo-
calidades do Maranhão já
se beneficiam com progra-
mas de energia solar, infor-
mou ontem, em discurso,
o senador Edison Lobão
(PFL-MA). Criados com os
recursos do Programa de
Desenvolvimento Energé-
tico de Estados e Municípi-
os (Prodeem), os progra-
mas beneficiam entidades
como associações de mo-
radores e escolas distantes
pelo menos cinco quilôme-
tros da rede de energia
convencional. Os equipa-
mentos para captação de energia
solar são repassados às comuni-
dades a custo zero, informou o
senador.

Autor de projeto que cria o Pro-
grama de Incentivos a Energias
Renováveis, já aprovado pelo Se-
nado, Edison Lobão entende que

O senador João
Alberto Souza
(PMDB-MA) comu-
nicou ao Plenário
que encaminhou à
ministra da Integra-
ção Nacional, Mary
Dayse Kinzo, reque-
rimento solicitando
informações sobre
dois projetos de ir-
rigação no estado
do Maranhão. Ele
apelou ao presiden-
te Fernando Henrique Cardoso e
às autoridades da área para que
garantam a continuidade dos pro-
jetos São Bernardo e Baixada Oci-
dental Maranhense, que tiveram
suas obras iniciadas em 1987 pelo

A construção de uma hidrovia
no Parnaíba, principal rio do
Piauí, é um projeto viável, de bai-
xo custo, e que pode assegurar
lucratividade a diversos setores
empresariais, especialmente o
agroindustrial. A tese foi defendi-
da pelos três senadores do esta-
do, Alberto Silva (PMDB), Freitas
Neto (PSDB) e Benício Sampaio
(PPB), durante encontro com di-

O senador Benício
Sampaio (PPB-PI)
conclamou os minis-
térios de Minas e
Energia, da Integra-
ção Nacional, do De-
senvolvimento Agrá-
rio e do Meio Ambi-
ente a se articularem
com a Agência Nacio-
nal de Águas (ANA)
para viabilizar a im-
plantação do Progra-
ma de Água Subterrâ-
nea para a Região Nordeste. O pro-
grama visa, basicamente, gerar in-
formação e conhecimento necessá-
rios para subsidiar o desenvolvimen-
to da região utilizando racionalmen-
te as águas subterrâneas disponíveis.

Benício Sampaio defendeu que o
Brasil deve superar o velho pa-
radigma de supervalorizar a água
superficial em detrimento da água

Lobão destaca aumento do
consumo de energia solar
Segundo o senador, 24 municípios do Maranhão já utilizam essa fonte

energética, cujos equipamentos são repassados às comunidades a custo zero

programas como esse levam a
oportunidade concreta de me-
lhoria social e financeira das co-
munidades, antes isoladas cultu-
ralmente ou fora do processo
produtivo.

Ele ressaltou que o aproveita-
mento da energia solar seria uma

solução para as comunidades ru-
rais distantes da rede elétrica, além
de uma saída barata para o aqueci-
mento de água nos chuveiros elé-
tricos, tidos como principal vilão
pelas empresas de distribuição de
energia. O senador lembrou que o
Brasil é o país que mais utiliza o
chuveiro elétrico no mundo.

No entanto, disse o senador,
apesar de o país receber 2.500
horas de sol por ano, o que equi-
vale a 15 trilhões de MW, 20 mi-
lhões de brasileiros vivem sem
energia elétrica. Usando apenas
uma parte desse potencial, segun-
do Lobão, seria possível gerar su-
primento equivalente a quatro
vezes a energia  gerada no mesmo
período por uma grande usina
hidrelétrica.

� O que dificulta  a utilização da
energia solar é a falta de divulga-
ção pelo governo, pois a maioria
das pessoas não sabe que existe
essa opção �  lamentou.

extinto Ministério da
Irrigação.

Sem recursos des-
de novembro de
2001, disse o sena-
dor, as obras correm
o risco de perder a
infra-estrutura já im-
plantada. Não há
combustível para as
máquinas e carros
do projeto, e as se-
des não dispõem de
telefone porque as

linhas foram cortadas, segundo in-
formou. Ele também mencionou
a desagregação da equipe técnica
preparada para desenvolver o
projeto, que está sem salário há
seis meses.

subterrânea.Para
ele, os planejadores
de políticas públicas
buscam soluções
para a falta de água
no Nordeste apenas
por meio de barra-
gens e açudes.  �Mas
essa é uma atitude
temerária e limita-
da, uma vez que a
evaporação das su-
perfícies de água no
subsolo é intensa�,

argumentou.
A escassez de água no Nordeste,

além de favorecer o empobrecimen-
to, prejudica a agricultura e gerará
�grandes tensões sociais nas próxi-
mas décadas�, previu. Ele disse que
o Piauí, um dos estados mais pobres
do país, é detentor de um dos maio-
res potenciais de água subterrânea
de boa qualidade.

João Alberto Souza classificou
como constrangedora a situação
dos defensores dos projetos de
irrigação, que, na luta pela libera-
ção de recursos, �são obrigados a
perambular por gabinetes, ouvin-
do apenas promessas de solução
e colhendo protelação e desgas-
te�. O senador afirmou que �obras
inacabadas, projetos abandona-
dos e trabalhadores mantidos à
mingua alicerçam o desperdício e
consagram o descompromisso�.

 A implantação dos dois proje-
tos, localizados em áreas próximas
aos municípios de Magalhães de
Almeida, Aroeises, Palmeirândia,
Peri-Mirim e Pinheiro, permitiria,
conforme o senador, a irrigação
de cerca de 45 mil hectares.

O senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO)
destacou ontem a as-
sinatura, pelo presi-
dente Fernando Hen-
rique Cardoso, de
contratos para ou-
torga de concessão
de uso de bem públi-
co dos aproveita-
mentos hidrelétricos
em várias regiões,
que incluem dois
projetos situados no
Tocantins: o Projeto São Salvador,
no Rio Tocantins, e o Projeto de San-
ta Izabel, no rio Araguaia. O sena-
dor reportou-se à presença do go-
vernador do estado, Siqueira Cam-
pos, na solenidade.

Os investimentos previstos nos
dois projetos, da ordem de R$ 2
bilhões, afirmou o senador, irão
contribuir para irrigar a economia
do Tocantins, gerando mais rique-
zas e postos de trabalho, além do

atendimento da ne-
cessidade de ener-
gia de outras regiões
brasileiras. O sena-
dor lembrou que so-
mente a Usina Luís
Eduardo Magalhães,
com capacidade de
geração de 950 MW,
atende à demanda
do Tocantins, que
não passa de 150
megawatts.

Quintanilha res-
saltou  a importância da amplia-
ção da disponibilidade de ener-
gia, que ele considera o combus-
tível do desenvolvimento. O se-
nador salientou o avanço do for-
necimento de energia no meio
rural, o que permite ao homem
do campo oferecer condições
mais saudáveis  a sua família, atra-
vés da otimização das atividades
econômicas, sejam elas pesquei-
ra, pastoril ou agrícola.

retores da Empresa de Navegação
Caramuru, de São Paulo, especi-
alizada no beneficiamento e no
transporte de grãos por hidrovias.

 Alberto Silva, idealizador da pro-
posta da hidrovia, apresentou  da-
dos demonstrando que o projeto,
além de barato e rentável, poderá
fazer com que o Piauí se transfor-
me no maior pólo industrial do
Norte e Nordeste, o que geraria

grande número de empregos.
Isso porque, segundo informa-

ram os três senadores, o cerrado
piauiense tem alto potencial na
produção de grãos, possuindo cin-
co milhões de hectares de terras
agricultáveis. Assim, milhares de
toneladas de grãos, principalmen-
te soja, poderiam ser transporta-
das pelo rio até a capital, Teresina,
de maneira barata e rápida.

João Alberto cobra recursos para irrigação

Senadores do Piauí reivindicam hidrovia

Sampaio defende utilização da
água subterrânea do Nordeste

Tocantins pode ter mais duas
hidrelétricas, diz Quintanilha

Lobão é autor de projeto que cria Programa
de Incentivo a Energias Renováveis

João Alberto quer
garantir continuidade de

projetos no Maranhão

Alberto Silva, Freitas Neto e Benício Sampaio expuseram o projeto a
empresários paulistas ligados a beneficiamento e transporte de grãos
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Leomar Quintanilha
aplaudiu o ato

presidencial de concessão

Uma das maiores reservas
de água está no Piauí,

disse Benício Sampaio
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem pare-
cer favorável a mensagens pre-
sidencais solicitando autorização
para que a União avalize operações
de empréstimos externos totalizan-
do mais de US$ 340 milhões. As
matérias, que serão votadas em
regime de urgência pelo Plenário
do Senado, beneficiam o governo
federal, os estados de Santa Cata-
rina e Mato Grosso do Sul e a Re-
gião Nordeste.

Durante a reunião, os senadores
ouviram o governador de Santa
Catarina, Esperidião Amin, que
veio explicar a importância dos
dois empréstimos pleiteados pelo
seu estado: o primeiro, de US$ 150
milhões, financiará a fase 4 do pro-
grama rodoviário estadual, a ser
contratado com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID); o segundo, de US$ 62,8 mi-
lhões, é destinado ao Programa de
Recuperação Ambiental e de Apoio
ao Pequeno Produtor (Prapem), a
ser contratado junto ao Banco In-
ternacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird).

A parte da reunião da CAE em
que os senadores discutiram e vo-
taram os pedidos de empréstimo
para Santa Catarina foi presidida
pelo senador Geraldo Althoff (PFL-
SC), numa deferência do presiden-
te da comissão, senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE). Para garantir
rapidez na votação dos pedidos,
Alcântara assumiu a incumbência
de relatá-los. O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) também des-
tacou a importância dos emprésti-

CAE autoriza aval da União a empréstimos

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) decidiu ontem,
por unanimidade, enviar ao
exame da Comissão de Educa-
ção (CE) projeto de lei da Câ-
mara que eleva de 25% para 40%
a alíquota do Imposto de Ren-
da incidente sobre as remessas
ao exterior de rendimentos pro-
venientes da exploração de
obras audiovisuais estrangeiras.
A medida, segundo o seu rela-
tor, senador Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA), tem como ob-
jetivo básico incentivar a pro-
dução de filmes nacionais, ate-
nuando os efeitos perniciosos
da concorrência estrangeira,
que ocupa atualmente 90% do
mercado brasileiro.

� A produção nacional, que
já parte da desvantagem quan-
titativa, enfrenta ainda a enor-
me dificuldade de acesso aos
canais televisivos e às salas de
exibição. Concorrem para isso
os sólidos liames e entrelaça-
mentos de interesses comerci-
ais de há muito estabelecidos,
que funcionam à feição e com
os efeitos de um oligopólio em
favor do produto estrangeiro �
observou o relator.

DECISÃO ACERTADA
Para os senadores Roberto Sa-

turnino (sem partido-RJ) e José
Fogaça (PPS-RS), foi acertada a
decisão do relator de enviar a
matéria à análise da CE, onde,
segundo Saturnino, o assunto
poderá ser examinado mais de-
tidamente pela Subcomissão de
Cinema, Comunicação Social e
Informática.

Antonio Carlos Júnior diz ain-
da em seu parecer que o mer-
cado brasileiro funciona atual-
mente como um segmento cati-
vo, destinado a garantir escala

Mensagens presidenciais, referentes à contratação de créditos externos da ordem de US$ 360 milhões, serão agora
votadas no Plenário do Senado, em regime de urgência. Dinheiro se destina principalmente a recuperação de rodovias

mos para seu estado.
Esperidião Amin explicou aos

senadores que as finanças de San-
ta Catarina estão plenamente re-
cuperadas, com receita tributária
em franco crescimento e um inve-
jável perfil de exportações � mais
de US$ 3 bilhões este ano. O estado
vem se industrializando de forma
rápida e também marcando pre-
sença na área do desenvolvimento
de softwares. Segundo o governa-
dor, o fluxo de turistas, principal-
mente de São Paulo, compensou
as perdas sofridas pelo estado com
a queda do fluxo de turistas argen-
tinos.

FONPLATA
Também devem receber aval da

União empréstimo externo de US$
6,147 milhões pleiteado pelo mu-
nicípio de Campo Grande (MS),
cujos recursos financiarão parte
do Programa de Recuperação de
Áreas Degradadas e de Preserva-
ção do Córrego Sóter; e um em-

préstimo de US$ 24 milhões, para
o financiamento parcial da pavi-
mentação asfáltica de 184 quilôme-
tros da rodovia MS-384, nos tre-
chos Antônio João-Bela Vista-Ca-
racol-Entroncamento com a BR-
267, solicitado pelo governo de
Mato Grosso do Sul. Ambos os em-
préstimos serão contratados jun-
to ao Fundo Financeiro para o De-
senvolvimento da Bacia do Prata
(Fonplata).

Receberam ainda pareceres fa-
voráveis da CAE dois outros pedi-
dos de aval da União para um em-
préstimo externo de US$ 30 mi-
lhões, que será contratado entre
o Banco do Nordeste do Brasil
(BNB) e o BID, destinado ao Pro-
grama de Crédito Produtivo Po-
pular para o Nordeste (Crediami-
go); e outro de US$ 68 milhões,
entre o governo federal e o Ban-
co Mundial (Bird), para o Progra-
ma de Saúde Família no Brasil, do
Ministério da Saúde.

Educação analisará projeto
que beneficia cinema nacional

de consumo e de amortização
de custos para filmes oriundos
de grandes centros produtores
internacionais. Graças a uma
escala de consumo mundial,
explica o senador, os grandes
produtores estrangeiros conse-
guem colocar seus filmes no
Brasil a um custo baixíssimo,
quase proibitivo para o cinema
nacional, que não dispõe de fa-
cilidades para colocar seu pro-
duto em outros mercados que
não o interno, onde ainda tem
que enfrentar uma competição
estrangeira desleal.

A CAE aprovou também re-
querimento dos senadores Edu-
ardo Suplicy (PT-SP), Heloísa
Helena (PT-AL), Lauro Campos
(PDT-DF), José Fogaça e Jef-
ferson Péres (PDT-AM) convi-
dando, para uma audiência pú-
blica naquela comissão, o minis-
tro do Desenvolvimento Agrá-
rio, José Abrão, para que ele
explique notícias veiculadas
pelo jornal Folha de S. Paulo, so-
bre irregularidades nos assen-
tamentos rurais feitos pelo atu-
al governo. Segundo Suplicy, o
jornal paulista identificou várias
unidades constantes das estatís-
ticas oficiais como integrantes
dos assentamentos, sem terem
tido, de fato, essa ocupação.

A Comissão de Assuntos So-
ciais ouve hoje à tarde, após a
Ordem do Dia, o presidente do
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), Eleazar de Carvalho
Filho, que deverá prestar es-
clarecimentos sobre o meca-
nismo de capitalização mon-
tado pela instituição para so-
correr a empresa Globo Cabo,
envolvendo recursos da or-
dem de R$ 1 bilhão.

 ICMS interestadual sobre energia
 deve ficar com estado consumidor

Na tentativa de evitar questio-
namentos judiciais feitos com o
objetivo de reduzir o pagamen-
to de impostos, a Comissão de
Assuntos Econômicos aprovou
ontem parecer do senador An-
tonio Carlos Júnior (PFL-BA) fa-
vorável a projeto de lei do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
presidente da comissão, que
procura deixar mais clara a base
de cálculo do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) incidente sobre ener-
gia elétrica.

Aprovada em caráter não ter-
minativo, a proposta estabelece,
como prevê a Constituição, que

a alíquota interestadual do ICMS
sobre energia elétrica destina-se
ao estado consumidor e não ao
produtor.

Para evitar futuras demandas
judiciais contra a cobrança do
ICMS incidente sobre energia
elétrica, o projeto altera a cha-
mada Lei Kandir para especifi-
car que a base de cálculo daque-
le tributo nas operações de en-
trada interestadual de energia
elétrica destinada a consumidor
final �será o total cobrado do
adquirente, nele computados
todos os encargos, tais como os
de geração, importação, cone-
xão, conversão, transmissão e

distribuição�.
Segundo Antonio Carlos

Júnior, o projeto de Alcântara é
oportuno, no momento, para
adequar a legislação atual às
transformações do mercado de-
correntes da privatização das
empresas concessionárias do se-
tor energético e ao surgimento
de novas modalidades de tran-
sações comerciais relativas ao
mercado de energia elétrica. A
proposta evidencia que a inci-
dência do ICMS alcança todas as
etapas, da produção à distribui-
ção de energia elétrica, e que a
alíquota incidirá sobre o total
cobrado do consumidor final.
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Presente à reunião, o governador Esperidião Amin (E),  ao lado de Geraldo
Althoff, Lúcio Alcântara e José Fogaça, defendeu os dois pleitos de seu estado

Antonio Carlos Júnior
quer elevar para 40%

alíquota sobre remessa
ao exter ior de lucro com

fi lme estrangeiro
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Observando que os produtores
norte-americanos de soja só são
competitivos à custa de pesados
subsídios do governo, o senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
afirmou ontem que, se os agricul-
tores da Amazônia puderem fa-
zer seu produto chegar ao mer-
cado internacional, acabarão por
desbancar a soja produzida nos
Estados Unidos.

Ao classificar como extraordi-
nário o potencial para a produ-
ção de soja na Amazônia, o parla-
mentar disse que essa lavoura não
está avançando sobre a floresta
nem causando problemas am-
bientais. Em sua opinião, o único
problema da soja ali é a dificulda-
de de transporte; se o governo bra-
sileiro fizer os investimentos ne-

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) homenageou o transcurso
do cinqüentenário da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie no
Brasil, que, observou, ao formar
gerações de jovens cidadãos
competentes para entrar num
mercado cada dia mais compe-
titivo, tornou-se referência
paulista e nacional.

Segundo Tuma, a universida-
de foi formada pela reunião de
diversos cursos superiores, nas-
cidos isolados e tendo a Escola
de Engenharia como pre-
cursora. Como há 50 anos, a uni-
versidade brasileira vê-se, hoje,
diante do desafio de alcançar
um patamar de qualidade em sua
produção científica, ao mesmo
tempo inovador e competitivo,
acrescentou o senador.

Tuma lembrou que os dedi-
cados missionários da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie vi-
eram para o Brasil em 1871 e ino-
varam a educação no país ao
colocar, numa mesma sala de
aula, meninos e meninas de di-
ferentes etnias e religiões, e ao
abolir os castigos físicos, prática
comum nas escolas da época.
Suas atitudes baseavam-se na
crença presbiteriana de que,
para Deus, não existem diferen-
ças entre os seres humanos e o
preconceito não encontra lugar
na religião.

Somente em 1952 o então pre-
sidente Getúlio Vargas premiou
a dedicação pedagógica dos mis-
sionários, disse Tuma, autorizan-
do a formação da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, hoje
um complexo educacional situ-
ado no coração da cidade de São
Paulo, reunindo 28 mil alunos
em onze faculdades e diversos
cursos de pós-graduação, mes-
trado e especialização.

Soja da Amazônia pode conquistar
mercado internacional, diz Mozarildo

O senador Ro-
berto Requião
(PMDB-PR) denun-
ciou ontem em Ple-
nário o que classifi-
cou como �ne-
gociata� ocorrida
com a venda do
Banco do Estado do
Paraná (Banesta-
do) ao Banco Itaú.

Segundo o sena-
dor, o grupo Gold-
man & Sachs, con-
tratado pelo go-
verno do estado pa-
ra fazer a avaliação
do Banestado, estabeleceu um pre-
ço muito baixo para a venda. Ter-
minada a transação, disse Requião,
a Goldman & Sachs comprou os cré-
ditos do Itaú contra empresários pa-
ranaenses, no valor de R$ 537,6 mi-
lhões, por apenas R$ 12,037 milhões,
ou o equivalente a 2,24% do valor
das dívidas. A denúncia tem como
base documentos do Banco Central
e uma transcrição do contrato feito
entre o Banestado/Itaú e o grupo
Goldman & Sachs, enviados ao se-
nador sem identificação do reme-
tente.

� Hoje, a Goldman & Sachs está
executando a dívida pelo seu valor
real, mais as multas e juros. O go-
vernador Jaime Lerner foi flagrado,
pilhado, em mais uma incrível ma-

O senador Eduar-
do Siqueira Campos
(PSDB-TO) lamen-
tou o abuso das ins-
tituições financei-
ras, que cobram al-
tas tarifas dos cor-
rentistas. Segundo
ele, também os juros
cobrados pelos ban-
cos, tanto do gover-
no federal quanto
dos correntistas, são
excessivos. O siste-
ma bancário, afir-
mou o parlamentar,
tem cada vez mais
auferido lucros, em contraposição
às agruras que boa parte do
empresariado nacional vem passan-
do.

Para exemplificar as tarifas exa-
geradas aplicadas pelo sistema ban-
cário aos correntistas, o senador
citou dados da Associação dos Di-
reitos Financeiros do Consumidor,
que apontam uma variação da taxa
do cheque especial entre 158% e
165% ao ano.

� São valores astronômicos para
uma economia de baixa inflação,
como a que estamos vivendo, em
que as taxas anuais não chegam a
dois dígitos � salientou.

De acordo com Eduardo Siquei-
ra Campos, desde que as cobranças
de tarifas foram liberadas, em 1996,

Conforme o senador, a lavoura não está avançando sobre a floresta nem causando problemas
ambientais. Com melhoria no escoamento, acrescenta, a produção teria crescimento expressivo

cessários na BR-163, observou, a
Cargill, principal compradora do
produto, já tem planos para um
novo terminal graneleiro em San-
tarém.

Mozarildo disse ainda que, com
a facilidade de escoamento, a pro-
dução amazônica de soja poderia
disparar, trazendo ao país divisas
fundamentais para a solução dos
problemas econômicos e sociais.
Ele lamentou que, mesmo assim,
organizações não-governamen-
tais continuem veiculando teses
alarmistas, tentando convencer a
opinião pública dos centros deci-
sórios do país de que a soja ame-
aça a floresta tropical úmida.

De acordo com o senador, é a
ação dessas ONGs que embarga
obras de hidrovias na Amazônia,

impedindo, assim, a redução do
custo de transporte da produção
agrícola da região.

� Em nenhum outro lugar do
mundo obras de hidrovias são blo-
queadas por questões ambientais,
só na Amazônia � reclamou.

A esse respeito, Mozarildo Ca-
valcanti disse que não é por mero
acaso que a maioria dessas ONGs
têm sede nos Estados Unidos, jus-
tamente o país que mais perderá
se o Brasil conquistar posições no
mercado mundial da soja.

 � Deixemos de dar ouvidos a
esses mistificadores � pediu o se-
nador, acrescentando que a mai-
or ameaça à Amazônia �é a igno-
rância por parte de brasileiros até
bem-intencionados, mas excessi-
vamente crédulos�.

Requião denuncia �negociata�
na privatização do Banestado

landragem, pre-
judicando o povo
e os empresários
paranaenses. Su-
giro a esses em-
presários que vão
a juízo e exerçam
seu direito de
preferência. Por
que o Itaú não
ofereceu o mes-
mo negócio aos
credores, quitar
a dívida por
2,24% do seu va-
lor real? Deposi-
tem 2,24% do dé-

bitos em juízo � sugeriu o senador.
CANDIDATURA

Requião também defendeu a can-
didatura do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) à Presidência da Repú-
blica. Caso não se concretize essa
candidatura, ele disse que tem sim-
patia pessoal por uma coligação
com o PT, mas não descarta uma
conversa com o PSDB, desde que
gire em torno de um programa eco-
nômico alternativo e nacionalista.
�Devemos, sim, conversar com Ser-
ra, com Lula, e procurar o melhor
caminho. Devemos discutir um pro-
grama de recuperação do país, um
programa de salvação nacional. O
Brasil vai muito mal, apesar da gran-
de imprensa. Estamos a caminho da
argentinização�, assinalou.

Eduardo Siqueira Campos aponta
abusos nas tarifas bancárias

o número de re-
clamações pelos
clientes nos ór-
gãos de defesa do
consumidor au-
mentou.

O representan-
te do Tocantins
afirmou ainda
que os corren-
tistas têm dificul-
dades para iden-
tificar cada co-
brança � uma vez
que cada institui-
ção adota uma
nomenclatura di-

ferente � e checar a validade do dé-
bito. Ele acrescentou que o valor das
tarifas também varia enormemente
de uma instituição para outra.

Ao final de seu discurso, Eduar-
do disse que a situação pode se agra-
var ainda mais com a adoção da
Transferência Automática Disponí-
vel � sistema de pagamentos que
compensa cheques e emite ordem
de crédito de forma instantânea, re-
duzindo os riscos tanto para os cli-
entes quanto para o sistema finan-
ceiro. O lançamento do novo siste-
ma bancário está previsto para o dia
22 deste mês.

� A inovação, portanto, é bem-
vinda, mas assusta-nos a possibili-
dade de as tarifas aumentarem �
ressalvou Eduardo.

Tuma registra
cinqüentenário
da Mackenzie

Segundo Romeu Tuma, a
universidade tornou-se

referência paulista e nacional

Mozarildo Cavalcanti
lamenta �teses alarmistas�

divulgadas por algumas ONGs

Roberto Requião sugeriu aos
empresários paranaenses

que recorram ao Judiciário

Eduardo: bancos aumentam
lucros enquanto empresários

enfrentam dificuldades
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O projeto que institui nor-
mas para as concessões de
exploração do saneamento
básico, a universalização do
serviço e uma política de ta-
rifas progressivas para bene-
ficiar famílias de baixa ren-
da, de autoria do senador
Paulo Hartung (PSB-ES), já
está tramitando na Câmara
dos Deputados. No Senado,
a matéria foi aprovada em
caráter terminativo pela Co-
missão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

Enviado à Câmara no dia
19 deste mês, o projeto acrescen-
ta dispositivos à Lei nº 8.987, de
13 de fevereiro de 1995, que tra-
ta do regime de concessão e per-
missão da prestação de serviços
públicos. A proposta de Hartung
estabelece normas para o setor
até que seja publicada a lei com

Como não houve apresentação
de recurso para que a matéria fos-
se votada em Plenário, foi consi-
derado definitivamente aprovado
pelo Senado o projeto de lei que
concede pensão especial ao índio
xavante Mário Juruna, ex-depu-
tado federal pelo Rio de Janeiro.
A matéria, de autoria do senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT), tinha
sido aprovada em caráter termina-
tivo no último dia 13 pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), com parecer favo-
rável do senador Sebastião Rocha

Foi encaminhado
à Câmara dos Depu-
tados na última sex-
ta-feira � depois de
aprovado em deci-
são terminativa na
Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e
transcorridas cinco
sessões sem que
houvesse recurso
para apreciação da
matéria em Plenário � projeto do
senador Waldeck Ornélas (PFL-

Normas para saneamento
já tramitam na Câmara
Projeto de Paulo Hartung trata das concessões de exploração,

universalização do serviço e política de tarifas progressivas

diretrizes nacionais para o sane-
amento básico, de modo que as
concessões para a exploração
desse serviço sejam feitas em ca-
ráter não oneroso e universal,
para garantir investimentos por
parte da concessionária ou per-
missionária.

Segundo o projeto, que ressal-
va a propriedade pública da rede
de saneamento, deverá haver
adoção de tarifas progressivas, a
fim de que o próprio sistema fi-
nancie os consumidores de bai-
xa renda. O prazo estabelecido
para a concessão ou permissão
de serviços de saneamento será
de, no máximo, dez anos, veda-
da a prorrogação.

� É absolutamente necessário
termos um marco regulatório na-
cional que fixe as diretrizes para
o setor, garantindo as condições
mínimas exigíveis do prestador
público ou privado, que assegure
a oferta do serviço adequado,
qualitativa e quantitativamente,
para a população, tendo como
norte a universalização e a melho-
ria das condições de vida dos ci-
dadãos e do meio ambiente � jus-
tifica o senador.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) defendeu a aprova-
ção, pela Câmara dos Deputados,
de projeto de lei de sua autoria
que dá prioridade às mulheres em
programas habitacionais promo-
vidos com recursos da União para
populações de bai-
xa renda e sem ne-
cessidade de con-
trapartida. A maté-
ria foi aprovada em
caráter terminativo
na Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania
(CCJ) no início de
abril, a partir de re-
latório da senadora
Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE), e está
pronta para ir à Câmara.

� Espero que os deputados en-
tendam o sentido de urgência de
resgatar, de uma vez por todas, a
dívida habitacional do Brasil com
as mulheres mais humildes e
sacrificadas da nossa sociedade �
afirmou Mauro Miranda sobre sua
proposta, batizada de �Moradia-
Mulher�, que prevê ainda que 50%
das unidades distribuídas nos
programas governamentais sejam
destinadas às mulheres.

De acordo com o senador, as
mulheres são as principais vítimas
do déficit habitacional, que, segun-

do estudo da Fundação João Pi-
nheiro, deve chegar a 6,54 milhões
de moradias. A situação deixa 39,4
milhões de pessoas que recebem
até um salário mínimo na situa-
ção humilhante de �sem-teto�.

Mauro destacou que a popula-
ção feminina, que
já ultrapassa a
masculina no país
em mais de 3 mi-
lhões de pessoas, é
responsável por
um número cada
vez maior de lares
brasileiros. O fenô-
meno, segundo o
senador, verifica-
se com mais inten-
sidade entre mu-
lheres de baixa

renda que respondem solitaria-
mente pela manutenção da famí-
lia, mesmo recebendo, na maioria
das oportunidades, salários infe-
riores aos dos homens.

O senador registrou  que a meta
do governo de construir dois mi-
lhões de moradias até 2002 foi frus-
trada, pois, segundo o ex-presiden-
te da Caixa Econômica Federal,
Emílio Carazzai, a cada ano é gerada
a necessidade  de 900 mil moradias
para as novas famílias. Ou seja, o
país precisaria produzir 1,3 milhão
de novas casas por ano para elimi-
nar o déficit em uma década.

BA) que dá aos
alunos brasileiros
afro-descendentes
�prioridade abso-
luta� de acesso a
bolsas de estudos
concedidas por
instituições de en-
sino que gozam de
incentivo fiscal
prev idenciár io
previsto em lei.

Os descenden-
tes dos índios brasileiros também
foram incluídos como benefi-

ciários da lei, conforme sugestão
do senador Roberto Requião
(PMDB-PR) acatada pelo relator
da matéria na CCJ, senador Anto-
nio Carlos Júnior (PFL-BA).

Ornélas salientou que os negros
e pardos no Brasil constituem
43,5% da população, sendo que
64% dos pobres  são negros, índice
que atinge 69% quando se observa
o total de indigentes. �Depois de
114 anos da abolição da escravatu-
ra, precisamos caminhar no senti-
do de uma reparação para com a
raça negra�, afirmou o senador.

Bolsas podem beneficiar negros e índios

(PDT-AP). A proposta segue ago-
ra para o exame da Câmara dos
Deputados.

Rocha explicou que a pensão
será vitalícia, com remuneração
de função de nível superior do
funcionalismo público federal. Na
reunião da CCJ, Rocha resumiu a
trajetória de Juruna, primeiro ín-
dio a obter um mandato federal,
ainda nas eleições de 1982.

Juruna, que esteve presente na
reunião da CCJ, ocupou diversos
cargos públicos mas não conseguiu
reunir tempo para aposentar-se.

Vive hoje em uma cadeira de ro-
das, com graves problemas de saú-
de, e sem recursos para manter sua
família, conforme observou o rela-
tor. Rocha lembrou que pensões
similares foram concedidas aos ir-
mãos Cláudio e Orlando Villas Boas,
sertanistas da Funai.

Pensão para Juruna vai
ao exame dos deputados

Hartung: tarifas progressivas para
financiar consumidor de baixa renda

Carlos Bezerra propõe pensão
vitalícia para Mário Juruna, índio

e ex-deputado federal

Waldeck Ornélas lembra
que 64% dos pobres

brasileiros são negros

Projeto de lei
apresentado pelo
senador Ari Stadler
(PPB-SC) propõe
isenção do paga-
mento da taxa de
expedição para
aquisição da car-
teira de identidade
às pessoas que op-
tarem por fazer
constar no docu-
mento a condição
de doadores de órgãos. A matéria
está em exame na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), em decisão terminativa, ou
seja, cabe à comissão dar a última
palavra do Senado Federal sobre
o assunto, a não ser que haja re-
querimento para que a matéria
seja votada em Plenário.

Na justificação do projeto, Ari
Stadler lembra que alguns estados
não cobram pela expedição da
carteira de identidade, como

Amazonas e Ama-
pá. No Rio de Janei-
ro e no Distrito Fe-
deral apenas a se-
gunda via é cobra-
da, mas a maioria
dos estados cobra a
emissão das duas
vias. Em alguns ca-
sos, acrescentou, a
taxa não é barata.

Ainda de acordo
com o senador, a

isenção, além de ajudar aqueles
que dispõem de pouca renda,
poderá aumentar o número de
doadores, ainda pequeno no país,
e milhares de pessoas que aguar-
dam doações podem ser salvas.

� Esperamos a aprovação da
presente iniciativa, certos de que
o advento de uma lei com tal al-
cance contribuirá substancialmen-
te para o aprimoramento da no-
ção de solidariedade humana �
argumenta Stadler.

Stadler quer isentar doador da
taxa de emissão de identidade

Mauro defende concessão de
moradia para as mulheres

Para Mauro, mulheres são
as principais vítimas do

déficit habitacional

 Ari Stadler diz que lei
contribuirá para aprimorar

solidariedade humana
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
 Antonio Carlos Valadares e Mozarildo Cavalcanti

Durante a abertura do
simpósio �Educação In-
fantil: Construindo o Pre-
sente�, ontem, o presi-
dente do Senado, Ramez
Tebet, defendeu uma am-
pla abertura do Poder Le-
gislativo aos movimentos
sociais. Ele classificou de
�sublime� a tarefa dos
educadores, que qualifi-
cou de �agentes políti-
cos� tão importantes
como deputados e sena-
dores.

� Não quero o Sena-
do só fechado no Plená-
rio, mas sim aberto à so-
ciedade. Esta é uma
Casa que representa a
Federação e tem que
chamar o Brasil para
discutir os seus proble-
mas, uma vez que o Senado tem
um papel importante na redu-
ção das desigualdades sociais
e regionais � afirmou Tebet a
educadores de todo o país que
participaram da abertura do
evento, no Auditório Petrônio

Ramez Tebet quer Senado aberto à sociedade

O presidente da Comissão de
Educação (CE), senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), anunciou que
dará prioridade à busca de solu-
ções para os problemas da edu-
cação infantil. O aperfeiçoamen-
to do ensino oferecido à primeira
infância, observou, beneficiará
principalmente as crianças soci-
almente mais vulneráveis.

� A educação infantil de quali-
dade é condição essencial para o
sucesso escolar. Pesquisas feitas
em todo o mundo confirmam que
ela tem efeitos positivos sobre o
aproveitamento das crianças no
ensino fundamental � disse Ricar-
do Santos, na abertura do
simpósio �Educação Infantil:
Construindo o Presente�, promo-
vido pela CE, que reuniu educa-
dores de todo o Brasil no Auditó-
rio Petrônio Portella.

Para Ricardo Santos, o desafio
de se adotar uma educação infan-
til de qualidade é de natureza éti-
ca e política, uma vez que a popu-
lação mais pobre seria a maior
beneficiada. Ele defendeu um
pacto nesse sentido entre o go-

A educação infantil atende 6,6
milhões de crianças, hoje, no Bra-
sil, das quais 5,4 milhões na ida-
de considerada correta para a
freqüência às creches e às pré-
escolas: de zero a seis anos. As
regras para o financiamento des-
ses serviços, porém, não estão
previstas nem na Constituição,
nem na Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (LDB).

� A legislação é omissa no que
se refere a financiamento �
apontou ontem a pesquisadora
Fúlvia Rosemberg, da Fundação
Carlos Chagas, durante o simpó-
sio �Educação Infantil: Constru-
indo o Presente�, promovido pela
Comissão de Educação.

A prioridade da LDB, disse Fúl-
via, é a educação fundamental.
Mas é entre as famílias com cri-
anças de zero a seis anos que se
encontram os piores indicadores
sociais do país, observou a pes-
quisadora.

Ela relatou que 45% dessas fa-
mílias possuem renda familiar
per capita inferior a meio salá-
rio mínimo. Em casos mais gra-
ves, como o de famílias não-
brancas da área rural do Nor-
deste, a renda limita-se a 0,29 sa-
lário mínimo.

Essas famílias, acrescentou a
professora, sofrem problemas
de falta de água, saneamento
básico e coleta de lixo, expon-
do as crianças a situações de
risco à saúde durante 24 horas
por dia, por falta de oferta de
educação infantil. Mesmo as-
sim, disse Fúlvia, programas go-
vernamentais de combate à po-
breza, como o bolsa-escola,
destinam-se somente a famílias
que têm filhos no ensino fun-
damental.

Em nome da Confederação
Nacional da Indústria (CNI), que
co-patrocinou o evento, Carlos
Eduardo Moreira Ferreira, vice-
presidente da entidade, disse
que a educação infantil é a base
da construção de um país mo-
derno, e deve ser preocupação
central da sociedade e do po-
der público.

Para o presidente, Casa deve atuar na superação dos problemas da educação infantil. Falando na abertura de simpósio
sobre o assunto, ele denominou educadores de �agentes políticos�, com importância equivalente aos parlamentares

Portella.
O senador observou que as

desigualdades sociais já se ma-
nifestam na primeira etapa da
vida, uma vez que as famílias
mais ricas podem matricular
seus filhos desde cedo em pré-

escolas particulares, enquanto
os mais pobres dependem dos
investimentos feitos pelo poder
público. Na opinião de Tebet, o
Legislativo e o Executivo devem
empenhar-se no desenvolvi-
mento da educação infantil.

Atendimento à primeira infância deve ser aperfeiçoado
verno e a sociedade.

O representante da Unesco no
Brasil, Jorge Werthein, afirmou na
abertura do simpósio que o perí-
odo de zero a seis anos é o mais
importante, na vida de uma cri-
ança, para a formação de uma base
de competências e habilidades. �É
quando se aprende a aprender�,
observou.

Werthein mencionou dados do
Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) segundo os quais
para cada ano na pré-escola uma
criança alcança, em média, mais
0,4 ano de escolaridade e mais 6%
de renda futura. Ao citar o poeta
Mário Quintana, ele disse que de-
mocracia pode ser definida como
o regime que garante a todos �o
mesmo ponto de partida�.

A educação infantil, no entan-
to, ainda enfrenta problemas,
principalmente de financiamento,
como observou o presidente da
União Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educação, Adeum
Sauer. Apesar de ser indicado
pela Constituição como o respon-
sável pelo setor, o município nem

sempre tem condições de desen-
volver programas de qualidade
nessa área. �Precisamos de mais
recursos�, disse Sauer.

A presidente do Conselho de
Secretários Estaduais de Educa-
ção, Miriam Schilkman, afirmou
que, apesar da responsabilidade
direta pela educação infantil ser
dos municípios, os estados não
podem ficar omissos. �Podem ofe-
recer cooperação técnica e apoio
financeiro, quando necessário�,
defendeu.

Por sua vez, a presidente do
Movimento Interfóruns pela Edu-
cação Infantil, Maria Fernanda
Neves, disse que deve ser prioritá-
ria a defesa de uma política edu-
cacional que leve em conta as cri-
anças de zero a seis anos e res-
ponda a questões ainda penden-
tes, como o financiamento da
educação infantil e a carreira dos
professores. O representante ad-
junto do Unicef, Craig Loftin, de-
fendeu o fortalecimento da famí-
lia como caminho para um me-
lhor desenvolvimento da primei-
ra infância.

O senador Ricardo Santos (PSDB-
ES) anunciou, ontem, que as Co-
missões de Educação do Congres-
so realizam até quinta-feira o sim-
pósio �Educação Infantil: Constru-
indo o Futuro�, parte das soleni-
dades da Semana Unesco de Edu-
cação para Todos. O simpósio  é
patrocinado ainda pelo Ministério
da Educação, Serviço Social da In-
dústria (Sesi), Movimento Interfó-
runs de Educação Infantil, e outros.

Segundo o presidente da CE, os
principais objetivos do simpósio
são propor soluções para os en-
traves do Plano Nacional de Edu-
cação referentes à educação infan-
til e divulgar carta de compromis-
so para o efetivo cumprimento de
suas metas nos planos federal, es-
tadual e municipal.

Santos observou que a educação
é o caminho por excelência para o
desenvolvimento humano, impe-
dindo inúmeros males. Além de es-
tar relacionada à melhoria de cui-
dados com as crianças, à redução
da mortalidade infantil e à preven-
ção de acidentes, a educação cons-
titui o melhor meio de luta contra
as doenças sexualmente transmis-
síveis, especialmente a Aids, por
seu papel preventivo.

O senador observou que a CE
tem competência legal de partici-
par do acompanhamento e da ava-
liação do Plano Nacional de Edu-
cação e de seus desdobramentos
nos estados e municípios, levando
em conta os quatro pilares desta-
cados no relatório Delors sobre
educação para o século XXI:
aprender a conhecer, a fazer, a
conviver e, principalmente, a ser.

Legislação é omissa
sobre financiamento

para a pré-escola

Santos divulga
simpósio sobre

educação infantil

Tebet participa da abertura do simpósio �Educação Infantil: Construindo o Presente�

Para Ricardo Santos, educação
infantil de qualidade requer um
pacto entre governo e sociedade
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